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 PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Portaria n.º 1443/2007
de 8 de Novembro

No quadro das orientações definidas pelo Programa 
de Reestruturação da Administração Central do Estado 
(PRACE) e dos objectivos do Programa do Governo no 
tocante à modernização administrativa, à melhoria da qua-
lidade dos serviços públicos com ganhos de eficiência, 
entrou em vigor a lei orgânica da nova Inspecção -Geral da 
Administração Local (IGAL), que sucede nas competências 
à Inspecção -Geral da Administração do Território (IGAT)

A IGAL assume -se assim como o organismo de exercício 
da tutela inspectiva do Governo sobre as autarquias locais.

A nova orgânica agora em vigor, aprovada pelo Decreto-
-Lei n.º 326 -A/2007, de 28 de Setembro, procura atender à 
necessária adequação do exercício da tutela de legalidade 
do Governo sobre as autarquias locais às novas realidades 
introduzidas pelo Código de Processo nos Tribunais Admi-
nistrativos e pela nova Lei de Organização e Processo do 
Tribunal de Contas, ao mesmo tempo em que se estreita a 
cooperação técnica com os demais órgãos jurisdicionais 
com relevo na intervenção tutelar no domínio da adminis-
tração local, e conferir às diferentes equipas inspectivas 
uma coordenação no terreno com vista à harmonização de 
práticas inspectivas e de critérios de análise.

Considerando que a IGAL sucede às competências e 
atribuições da IGAT, e que esta consolidou, através do seu 
logótipo, aprovado em 1994, a sua imagem junto das várias 
entidades e dos cidadãos, julga -se conveniente aproveitar 
o anterior logótipo, introduzindo apenas as variações de-
correntes da designação da IGAL.

Assim:
Manda o Governo, pelo Secretário de Estado Adjunto e 

da Administração Local, ao abrigo do disposto na alínea d) 
do artigo 199.º da Constituição, o seguinte:

1.º A Inspecção -Geral da Administração Local adopta 
como símbolo de identificação o logótipo que se reproduz 
no desenho publicado no anexo I da presente portaria.

2.º Fica interdita a reprodução ou imitação, no todo, em 
parte ou em acréscimo, para quaisquer fins, do símbolo 
referido no número anterior por quaisquer outras entidades 
públicas ou privadas.

3.º A interdição referida no número anterior abrange 
todos os símbolos que, de algum modo, possam facilmente 
induzir em erro ou suscitar confusão com o símbolo que a 
presente portaria pretende defender.

4.º A presente portaria entra imediatamente em vigor.
5.º É revogada a Portaria n.º 499/94, de 6 de Julho.
O Secretário de Estado Adjunto e da Administração 

Local, Eduardo Arménio do Nascimento Cabrita, em 1 de 
Outubro de 2007.

ANEXO I 

  

 MINISTÉRIO DAS FINANÇAS 
E DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Decreto-Lei n.º 375/2007
de 8 de Novembro

O regime jurídico do capital de risco vertido no Decreto-
-Lei n.º 319/2002, de 28 de Dezembro, com as alterações 
introduzidas pelos Decretos -Leis n.os 151/2004, de 29 de 
Junho, e 52/2006, de 15 de Março, reconhecendo a im-
portância do capital de risco como instrumento de con-
solidação e de desenvolvimento do tecido empresarial, 
procurou criar um enquadramento jurídico favorável a 
esta actividade.

Importa, todavia, prosseguir o mesmo desiderato através 
de nova alteração ao regime jurídico do capital de risco 
com o intuito de flexibilizar, simplificar e, consequente-
mente, promover o incremento da actividade de capital 
de risco enquanto instrumento de apoio ao arranque, à 
reestruturação e à expansão empresarial, nomeadamente 
em áreas de base científica e tecnológica.

Concorrem para a concretização destes objectivos os 
seguintes traços do regime revisto:

Por um lado, a delimitação dos fundos de capital de risco 
(FCR) com base no tipo de investidor que nele podia parti-
cipar é eliminada no presente decreto -lei, estabelecendo -se, 
em contraponto, um mínimo de subscrição de € 50 000 
para o investimento em FCR. Fica também expressamente 
consagrado o regime da subscrição faseada dos FCR (clo-
sing), a extinção da obrigatoriedade de os valores que in-
tegram o património do FCR serem confiados a uma única 
instituição depositária, e a flexibilização de alterações ao 
regulamento de gestão.

Uma outra novidade consiste no reconhecimento dos 
investidores normalmente designados por business an-
gels, os quais são reconhecidos no ordenamento jurídico 
nacional através da figura dos investidores em capital de 
risco (ICR). Estes devem assumir a forma de sociedade 
unipessoal por quotas, de forma a poder distinguir -se o 
património afecto ao capital de risco face ao seu restante 
património pessoal, o que é justificado pela necessidade 
de garantir requisitos de transparência. Apenas pessoas 
singulares podem recorrer à figura do ICR.

No âmbito das sociedades de capital de risco (SCR), o 
processo de racionalização dos capitais sociais mínimos 
exigíveis para início de actividade conduziu igualmente à 
previsão da possibilidade de se constituírem SCR com o 
objecto principal circunscrito à gestão de FCR, às quais, 
por não exporem o seu balanço aos riscos emergentes da 
detenção de uma carteira de participações, apenas se exige 
um capital social mínimo de € 250 000.

No que se refere às actividades permitidas, destaca -se a 
admissibilidade do investimento em sociedades instrumen-
tais ao desenvolvimento da própria actividade, sujeito ao 
limite de 10  % do activo, o reconhecimento da possibili-
dade de realização de operações de cobertura de risco e o 
alinhamento do limite da diversificação dos investimentos 
em 33  % do activo, aplicável ao investimento em socie-
dades ou grupos de sociedades decorridos dois anos em 
relação à data do investimento e não ao início da actividade 
da sociedade ou do FCR, como anteriormente.

Por outro lado, as entidades gestoras de FCR passam 
a poder adquirir unidades de participação dos FCR que 
administrem até ao limite de 50  % das unidades emitidas 
por cada um. Todavia, as SCR não podem investir mais 




